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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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sessào de 09 de novembro  de 1988 	 ACORDÃO	 101-78.157 

Recurso n.° 93.179 - IRPJ - Exercícios de 1984 e 1985

Recorrente DEPÓSITO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO FOCILAR LTDA.

Recorrid	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM MONTES CLAROS - MG

IRPJ - LUCRO PRESUMIDO - SUPRIMENTOS DE CAI
XA PARA AUMENTO DE CAPITAL SOCIAL -
apuração do seu quantum pode o fisco utili-
zar-se dê qualquer meio de prova, eis que a
escrituração representa, apenas, uma fonte
de coleta de dados, isto é, constitui ela
meio indireto de apuração, o qual não se
confunde com a forma de tributação adotado
pela empresa. Em conseqüência, o lucro que
a lei manda arbitrar na apuração de omissão
de receita, qualquer que seja ó meio . de sua
apuração, inclusive a detectada através de
suprimentos de caixa para aumento de capi-
tal social, cuja origem não seja comprova-
da; deverã ser adicionada ao lucro calcula-
do com base na receita regularmente regis
trada nos livros fiscais.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por DEPÓSITO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO punmpaimm.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por maioria de votos, negar provimento ao re-

curso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

julgado. Vencidos os Conselheiros Ary Toribio (Relator) e José Eduar-

do Rangel de Alckmin. Designado Relator para o Acórdão o Conselheiro

Raul Pimentel.

Sala das Sessões (DF), em 09 de novembro de 1988.

ida
URGEL PEREIffilIPT"-~ 	 	 SIDENTE

- RELATOR DESIGNADO

V.V.
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VISTO EM R PAIM r • I	 TINS BARBOSA - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE: 1 2 JAN 1989	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes ._Consélhei-

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRIS

TóVÃO ANCHIETA DE PAIVA e CELSO ALVES FEITOSA.
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SERVIÇO PD131.1C0 FEDERAL

PROCESSO N(? 13683-000.028/88-53

RECURSO N9: 93.179

ACORLAON9: 101-78.157

RECORRENTE : DEPÓSITO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO FOCILAR LTDA.

RELATORI 0

Trata-se de recurso da decisão de primeira instância J
-

que, não aceitando as raz6es de impugnação do lançamento, manteve a

exigência consubstanciada no auto de infração de fls. 3.

Consigna o auto de infração, como irregularidade dan

do margem à exigência, omissão de receita caracterizada por integrali'

zação em moeda corrente nacional de Cr$ 4.000,000 no exercício de 1984

e Cr$ 18.000.000 no exercício de 1985, de aumento de capital efetuado

sem que a origem e a efetiva entrega da quantia fossem devidamente

comprovada.

O procedimento se encontra fundamentado no art. 181,

com a base tributável prevista no art. 396, ambos do RIR.

Impugnando o lançamento, alega em síntese que não de

ve ser aplicado o art. 181 do RIR, pois não há escrituração do Livro

Diário por se tratar de declaração apresentada pelo lucro presumido.

-Pondera ainda que o aumento de capital se justifica nas declarações

de rendimento dos sOcios, embora não haja cheques ou outro documento

bancário, pois efetuado através do caixa. Não há provas para caracte-

rizar omissão de receitas, como também não foi efetuado nenhum levan-

tamento contábil ou de caixa.

)4; Manifestação do autuante às fls. 28

/2-1'
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A decisão recorrida mantem a exigência ementando:

"IMPOSTO DE RENDA-PESSOA JUR/DI-
CA RECEITAS OPERACIONAIS (OMIS-
SÃO DE RECEITAS). Integralização
de capital - Os aumentos de capi
tal integralizados em dinheiro ,
sendo a empresa tributada sob a
forma de lucro presumido,sem pro
va da origem dos recursos, confi
guram omissão de receitas, sujei:
ta à tributação."

O recurso apresentado fundamentalmente reitera as

razOes da impugnação.

É o relatório.,

1
/2)

/°6



4

SERVIÇO PÚBLICO 	 PROCESSO N9 13683-000.028/88-53

Acórdão n9 101-78.157

VOTO VENCEDOR

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator Designado:

A jurisprudência deste Colegiado cristalizou-se no

sentido de que o fato de a pessoa jurídica ter optado pela tribu-
tação com base no lucro presumido não obsta que seja apurado, pe

la fiscalização, omissão de receita com base em suprimentos fei

tos ao caixa da empresa por seus sOcios ou em aportes ao caixa pa

ra aumento de capital social.

O assunto jâ foi levado á Câmara Superior de Recur

sos Fiscais através do Recurso n9 RP/103-0.040, em sessão de 16

de março de 1984, ocasião em que, como um de seus Membros, profe

ri o Voto que embasou o Acórdão n9 CSRF/01-0.419, ao qual me re

porto.

Dizia eu na oportunidade:	 -

Com efeito, não tem qualquer amparo a alegada impos

sibilidade de o Fisco determinar o valor tributável, valendo-se '

parcialmente do lucro presumido e de qualquer outro método que con

duza ao exato montante da base de cálculo, quando a lei expressa-

mente o autorize, em razão de, por qualquer meio de prova, inclu

sive indícios ou presunçOes, se comprove que os dados apresenta

dos pelo contribuinte não são confiáveis, ou por qualquer outro mo

tivo em lei estabelecido. Quer dizer, não se pode em nossa legis

lação falar no que alguns intitulam de principio da unicidade da

base de calculo, dado que:

aY a prOpria legislação do tributo se encarrega de

demonstrar a inexistência de tal principio, vez que, ao estabele

cer a base de cálculo dos contribuintes com direito a optar pelo

lucro presumido, expressamente estabelece que na hipótese de de-
tectar-se qualquer parcela de venda não registrada nos livros Lis

cais e não levada em conta para o calculo daquela base, o montan

te tributável seria apurado, adicionando-se à base de cálculo,apu

for	 rada com base no lucro presumido, o valor correspondente a 50% da
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omissão de receita (RIR/80, artigo n9 396), portanto, teremos o

valor tributável pela soma do LUCRO PRESUMIDO + LUCRO ARBITRADO .

Do mesmo modo, se dispõe no art. 401 do mesmo diploma regulamen

tar que, "no caso de serem efetuadas vendas, no Pais, por intermé

dio de agentes ou representantes de pessoas estabelecidas no exte

ror, quando faturadas diretamente ao comprador, o rendimento tri

butável será arbitrado à razão de 20% (vinte por cento) do preço

total de venda." Como estes contribuintes não dispõem da faculda

de de optar pela tributação com base no lucro presumido, ao LUCRO

REAL será acrescido LUCRO ARBITRADO Em! determinar a base de cál
_

culo do tributo. HipOtese semelhante se encontra no art. 268,§ 49,

do mesmo diploma;

b) o alegado principio, mesmo que teoricamente e na

ausência de texto legal em sentido contrário, o que não é o caso,

como assinalado, pudesse ser invocado subsidiariamente, jamais po

deria ser trazido à colação para desfigurar a base de cálculo do

tributo, matéria reservada à lei, como textualmente se dispõe no

art. 97, incisos II e IV, do C.T.N.

Por outro lado, cabe ponderar que a consagração da

premissa utilizada como fundamento da decisão recorrida, implica-

ria - em todos os casos de apuração do lucro arbitrado e	 lucro

Erusna2 - no inconseqüente abandono das mais variadas formas de
apuração indireta de omissão de receita, posto que, nesta modali

dade de detectação de sonegação de receitas, o perito tem ao seu

alcance os mais variados indícios e presunções, sejam eles expres

samente previstos em lei (COMO é o caso em apreciação - previsto'

no art. 12, § 39, do D.L. 1.598/77 -) ou não.

De ressaltar-se que, em nenhum ramo do Direito, tan

to a lei material, como a lei formal, comumente tratam da defini

ção de indícios, o que s6 ocorre em casos excepcionalíssimos. As

sim, o dispositivo aqui transcrito e comentado, é um caso raro,

quiçá único, de definição legal de indícios.

Em se tratando de regras excepcionais, como na rea

lidade se trata, foge à melhor exegese pretender que tenham esgo
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tado, em gênero, número e caso, os indícios que permitem tributar a

receita omitida pela pessoa jurídica, mesmo porque, somente o § 29

do mencionado artigo 12 é que definiu dos desses indícios, sendo que

§ 39 apenas referiu-se genericamente a indícios da própria escri-

turação ou qualquer outro elemento de prova, sem definir quais es

ses indícios ou elementos.

Por conseguinte, para que um fato, que a jurisprudên

cia administrativa, de forma tranqDila e reiterada, há décadas admi

te ser indicio de omissão de receita não mais seja considerado como

tal, é. necessário que a lei, de forma expressa e clara, assim deter

mine.

Não foi isso que ocorreu com a norma citada que, ao

contrário, reconheceu que o suprimento de caixa, quando não compro

vada a efetividade da entrega e a origem dos recursos supridos, é

indício de omissão de receita, ao erigl-lo em critério legal de ar

bitramento dessa omissão.

Ressalte-se que, ao contrário do que sucede com o

lucro real - que é apurado com a estrita observância da escrita fis

cal do contribuinte - o cálculo do lucro presumido, ou arbitrado é

todo extra contãbil. autoridade lançadora é facultada a pesquisa

dos dados componentes da base de cálculo (receita bruta e qualquer

outra espécie de receita ou lucro em transação realizada pela autua

da e que não constitua o objeto social da empresa fiscalizada) não

só nos eventuais registros da própria empresa, como também em qual

quer outro contribuinte que com ela transacione, inclusive em sindi—
catos e órgãos de classe; sendo válida, ainda, qualquer espécie de

estimativa (desde que, evidentemente, fundamentada em dados reais e

amparados pela lógica jurídica); tudo, observada a natureza do neg6

cio. Nestas condiçOes, embora tenha concluído o Fisco que a escrita

do sujeito passivo deva ser desconsiderada para o efeito de apura

ção do lucro real em vista da autorizização legal, ou porque não

preencha os requisitos para optar pelo lucro real, não estava ele im

pedido de utilizar-se de algum ou de todos os dados registrados nos

livros comerciais ou fiscais da fiscalizada, para o cálculo do lu

cro presumido, ou por arbitramento; eis que representa, apenas, uma

4:/Y
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fonte de roleta de !dados._ _

São estas as raz8es que me levam a não acompanhar o
voto do Ilustre Relator Sorteado.

Negar provimento ao recurso é o meu voto.

(4—.),d000.1"tAUL - NT	 ATOR.'

1
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V OT O -(Vencido)

Conselheiro Ary Toribio, Relator:

O recurso foi apresentado no prazo legal; tomo conhe

cimento.

Discute-se a possibilidade de ser caracterizada omis

são de receitas declaradas para tributação pelo lucro presumido, com

fundamento no aumento de capital em dinheiro para o qual não foram

comprovadas a efetiva entrega e a origem das quantias corresponde~,

na forma do art. 181 do RIR.

A legislação do imposto de renda contempla três for-

mas de tributação dos lucros das pessoas jurídicas: lucro real, lucro

presumido e lucro arbitrado, cada qual com normas prõprias para a de-

terminação da base do_ imposto.

O lucro real á o determinado com base na escritura-

ção contábil que, na forma do art. 157 do RIR, deve ser mantida com

observância das leis comerciais e fiscais, abrangendo todas as opera-

ções do contribuinte. Os registros contábeis, atendendo aos princí-

pios de contabilidade geralmente aceitos, devem se revestir de objeti

vidade, embasados em documentação que comprove suficiente e satisfato

riamente as operaçaes que estão sendo escrituradas. Uma das finalida-

des mais relevantes da escrituração contábil é o registro da origem

e destino dos recursos financeiros que estão sendo manuseados pela

pessoa jurídica, o que se torna fundamento na investigação fiscal quan

do indaga sobre a comprovação da efetiva procedência de ingressos es-

criturados ou valores utilizados em pagamentos efetuados, ainda que

não registrados. Outro não o fato que permite a existência das hipõ

teses previstas nos arts. 180 e 181 do RIR. Aqui a presunção legal de

corre do dever de escriturar.

Entretanto, no caso em pauta a recorrente, atendidas

as condições legais,00tou pela tributação com base no lucro pres mido,

J(0;/Y

J
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regulado nos arts. 389 a 398 do RIR. Esta forma de tributação caracte_
riza-se pela determinação da base. de cálculo, do imposto -- o .. _lucro

presumido -- mediante a aplicação das porcentagens estabelecidas na

lei sobre a receita bruta operacional definida para essefim. Alám,

disso, estabelece o art. 394 que as pessoas jurídi.C,&_ que optarem.por

esse regime tributário estarão desobrigadas, perante o fisco federal,

de escrituração contábil.,

Entendo que assim, no regime de tributação pelo lu-

cro presumido, a prOprio legislação inviabilizo, a prova pretendida no

procedimento fiscal, já que ausente: a escrituração contábilida pessoa

jurídida_por dispensa legal; esta sim deveria obrigatoriamente demons_
trar os fatos registrados. Mesmo a priSprià-existência efetiva dos dis_
cutídos recursos em poder da empresa não e , :.,- evidenciada simplesmente'
com o contrato social, pois este representa a manifestação dos sOcios
contratantes, ainda que incluídos em suas respectivas declaração de

bens. Resulta portanto, nas circunstáncíâsdo processo, não ser possí
vel inferir _: utilização de recursos de origem não. comprovada	 por -

parte da empresa, que poderia ser configurada como receitas omitidas'

na escrituração.

Nestas condiOes considero 'Lincabivel a tributação

na forma proposta no auto de infração, pelo que dou provimento ao re-

curso.
. ,	 ..	 _ée,‘/(/#	

(9
Aw,' TO" B 0 - RELATOR
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